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ACORDODECOOPERAÇÃO TÉCNICA

Acordo de Cooperação Técnica que entre si celebram

a Polícia Federal, o Conselho da Justiça Federal, o
Superior Tribunal de Justiça e os Tribunais Regionais

Federais e respectivas Seções Judiciárias, com vistas
ao desenvolvimento de atividades de interesse
comum

Protocolo SEIn908203.000326/2017-19

O MINISTERIO DA SEGURANÇAPUBLICA, por intermédio da POLICIA FEDERAL- PF, neste ato
representado pelo seu Diretor-Geral, ROGÉRIOAUGUSTO VIANA GALLORO, RG ng 2.884.069 SSP/DF,CPF

ng102.735.048-86, o CONSELHODA JUSTIÇAFEDERAL- CJFe o SUPERIORTRIBUNALDEJUSTIÇA- STJ,
neste ato representados por sua Presidente, Ministra LAURITAHILÁRIOVAZ, RGn9 256.307 - SSP/GO,
CPFng 471.909.901-78,osTRIBUNAISREGIONAISFEDERAIS-- TRFda lê, 2g, 3ê, 4e e 5e REGIÕESe
respectivas SEÇÕESJUDICIÁRIAS- SJs,neste ato representados, respectivamente, por seus Presidentes,
Desembargador FederalCARLOSEDUARDOMAUL MOREIRAALVES,RG nç 559.713 -- SSP/DF,CPFng
317.371.701-59, Desembargador FederalANDRÉ RICARDOCRUZ FONTES,RG nQ 004867454-3 --
Dentran/RJ,CPFng 754.575.807-25, Desembargadora FederalTHEREZINHAASTOLPHICAZERTA,RG
ng 101577].0-- 11RGDSP,CPFnQ049.470.018-10, Desembargador FederalCARLOSEDUARDOTHOMPSON
FLORESLENZ,RGng ].0].0516308--SSP/RS,CPFn9443.637.290-15, Desembargador Federal MANOELDE

OL[VEIRAERHARDT,RG ng ].0].1153 -- SDS/PE,CPFng 084.479.424-49, reso]vem celebrar o presente
Acordo de CooperaçãoTécnica,observando, no que couber, o disposto no art. 116 da Lei ng 8.666, de 21
de junho de 1993, e suasalterações, bem como as demais legislaçõesque regem a matéria, mediante as
cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Acordo tem por objeto a cooperaçãomútua dos partícipes com vistas a promover o
intercâmbio eletrânico de informações criminais, pormeio do Sistema Nacional de Informações Criminais/l/
- SINIC, visando à prevenção e à repressão da criminalidade no Brasil. "I

SUBCLÁUSULAÚNICA.A descrição detalhada do objeto deste Acordo encontra-se disposta no Plano de
Trabalho(anexo 1),parte integr.ante deste Acordo para todos os fins, em conformidade com o disposto no
art. 116da Lei na 8.666, de 21

ategrante deste Acordo para todos os fins, em conformidade com o c

Elejunho de 1993.
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propiciar o acessoàs informações objeto deste Acordo;

11- designarservidorespara compor a equipe técnica conjunta visandoelaborar os procedimentos,
vistorias e especificaçõestécnicas, assimcomo definir níveisde serviços a fim de viabilizar este Acordo;

111- zelar pela adequada utilização das informações postas à disposiçãode cada participe de modo a
preservar o seu caráter sigiloso;

IV - controlar o acessode usuários a consulta, inclusão, revisão e emissão de folha de antecedentes do
SINIC;

V - efetuar transaçõesde alteração e exclusão,no bancode dados SINIC,das informações geradasno
intercâmbio de atuação do CJF,do STJ,dos TRFse respectivasSeçõesJudiciárias, quando solicitado;

VI promover a adequada atualização de registros e processamentos;

Vll - submeter à avaliação, à aprovação e ao credenciamento os usuários do CJF, do STJ, dos TRFs e

respectivas Seções Judiciárias, designados para serem usuários do SINIC;

Vlll disponibilizar assenhasde acessoao SINICpara os usuárioscredenciados;

IX - comunicar ao CJF,ao STJ,aos TRFse as respectivas SeçõesJudiciárias quaisquer alterações do SINIC
que modifiquem o objeto deste Acordo;

X - promover e participar de eventos de capacitaçãoa fim de manter a adequada utilização do banco de
dados do SINIC;

XI - fornecer, mediante solicitação do CJF,do STJ,dos TRFse respectivas SeçõesJudiciárias, cópia de

prontuários criminais e informações necessáriasconstantes nos bancosde dados;

Xll - auditar a utilização do SINICe apurar os incidentes de segurançae vazamento de informações;

Xlll - apuraro fato a fim de sechegarà devida responsabilizaçãoadministrativae criminal do agente,
quando houver acessoindevido ou dano às informações que o CJF,o STJ,osTRFse respectivasSeções
Judiciáriastenham colocado à disposição dos usuários da PF;

xlV - orientar e aprovar os procedimentos técnicos e operacionais necessáriosà execuçãodo objeto
pactuado; e

XV- disponibilizar osmeios necessáriospara implantação de sistema webserv/cecom o CJF,o STJ,osTRFs

e respectivas SeçõesJudiciárias objetivando a interoperabilidade entre o SINICe os sistemas da Justiça
Federal.

)s Seções Judiciárias objetivo

)missos çlouCJF,d#$TJ"H dolNRFs e resp«cti

# /



1- designar servidores para compor a equipe técnica conjunta visando elaborar os procedimentos,
vistorias e especificaçõestécnicas, assim como definir níveis de serviços a fim de viabilizar este Acordo,

sendo que esta equipe deverá estar em consonância com o seu órgão de tecnologia da informação;

11- zelar pela adequada utilização das informações postas à disposiçãode modo a preservar o seu caráter
sigiloso, onde couber ou for classificado;

111- efetuar, no banco de dados do SINIC,inclusões, alterações, consultase emitir as respectivas folhas de
antecedentes criminais, competindo a cada um dos partícipes viabilizar os meios técnicos necessários
para essaconexão;

IV - solicitar à Polícia Federaleventual alteração ou exclusãode informações criminais no SINIC;

V - promover a adequada atualização de registros e processamentos;

VI - indicar para avaliação,aprovação e credenciamento pela PolíciaFederal, os servidores de carreira do

CJF,do STJ,dosTRFse respectivas SeçõesJudiciárias designadospara usuários do SINIC;

Vll participar de eventos de capacitação,a fim de manter o adequado uso do SINIC;

Vlll - solicitar o imediato descredenciamentodos usuáriosdo SINICquandodo seu deslizamentodo CJF,
do STJ,dos TRFse respectivasSeçõesJudiciárias;

IX- fornecer, mediante solicitação da PolíciaFederal, cópia dos documentos que geraram as informações
inseridas e/ou atualizadas no banco de dados do SINIC;

X prover os recursos necessáriospara manutenção dos canaisde comunicação internos;

XI apurar incidentes de segurançae vazamento de informações;

Xll - comunicar,em até 24 horasà PolíciaFederal,os incidentesde segurançae vazamentosde
informaçõesque tenha conhecimentoou dadocausa;

Xlll - seguir os procedimentos técnicos e operacionais necessáriosà execuçãodo objeto pactuado,
conforme recomendação da Polícia Federal; i.L

XIV- proporcionar os meios necessáriospara implantação de sistemaweóserv/cecom a PolíciaFederal
objetivando a interoperabilidade entre o sistema da JustiçaFederal e o SINIC;

XV- disponibilizar à Polícia Federal,em mídia física ou em outro meio eletrânico, o banco de dados
criminais do STJ,dos TRFse respectivas SeçõesJudiciárias com informações anteriores à celebração do

Acordo, visando à unificação e #atualização das infor nações constantes no SINIC
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XVll - garantir que todos os usuários do sistema de informações criminais do STJ,dos TRFse respectivas
SeçõesJudiciárias sejam cadastrados no SINIC.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FISCAUZAÇÃO

Opresente Instrumento seráexecutado, sob o acompanhamento da Diretoria-Executiva da PolíciaFederal

- DIREX/PF,por intermédio do Instituto Nacionalde Identificação- INI/DIREX/PF,do CJF,do STJ,e dos
TRFs e respectivas Seções Judiciárias, conforme designação, os quais se responsabilizarão pelo fiel
cumprimento do presente Acordo, designando fiscais para seu acompanhamento.

CLÁUSULA QUARTA DA OPERACIONAUZAÇÃO

As ações relacionadasà operacionalizaçãodas atividades relativas a este Acordo ocorrerão conforme
cronograma de execução, preliminarmente acordado entre os partícipes.

SUBCLAUSULAPRIMEIRA.Asiniciativas de cooperaçãodecorrentes deste Acordo, que requeiram
formalização, terão suas linhas básicas, atividades e ações consistidas, especificadas e implementadas
mediante Protocolos de Execuçãoou, se necessáriaa transferência de créditos, mediante instrumento
propno

SUBCLAUSULASEGUNDA.A competência para firmar os Protocolos de Execuçãoreferentes às metas

estabelecidasno Plano deTrabalho será,por parte da PF,do Diretor-Executivo e, por parte do CJF,doSTJ,
dos TRFse respectivas SeçõesJudiciárias, conforme designação.

CLÁUSULAQUINTA DOVÍNCULO DEPESSOAL

Não seestabelecerá,por conta do presente Acordo, nenhum vínculo de naturezatrabalhista, funcional
ou securitária entre os partícipes ou com seus funcionários ou servidores.

CLÁUSULA SEXTA - DO SIGILO

Ospartícipes seobrigam a manter sigilo dasaçõesexecutadas em parceria, utilizando os dados passíveis
de acessosomente nas atividades que, em virtude de lei, lhes competem exercer, não podendo, de
qualquer forma, direta ou indiretamente, dar conhecimento a terceiros das informaçõestrocadas entre .l
si ou geradas no âmbito deste Acordo. ç

SUBCLAUSULAPRIMEIRA. Os responsáveis pela indevida divulgação de informações, após formalmente
identificados, responderão pelos danos que porventura causarem, sem prejuízo das sançõescriminais e
administrativas aplicáveis à espécie

SUBCLAUSULASEGUNDA. Na hipótese de repasse de informações pessoais, deverá ser observado o art.

61 do Decreto n9 7.724, de 16 de maio de 2012, no que toca à necessidadede assinatura de termo de
responsabilidade firmado pelo

de maio de 2012, no que toca à necessidade de assinatura

agente público que receber as informações

SUBCLAUSULATERCEIRA.
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acessarãotais dadosnos termos do art. 43 do Decretong 7.724,de 20].2, e emitida a credencialde
segurança,nostermos do Decreto n97.845, de 14de novembro de 2012

SUBCLÁUSULAQUARTA.O acesso às informações sigilosas mencionadas na SubcláusulaTerceira
somente será realizado nos casosem que restar demonstrada a necessidadedo conhecimento de tais
dados, nostermos do art. 25 da Leing 12.527, de 2011, c/c art. 43 do Decreto ne 7.724, de 2012

SUBCLAUSULAQUINTA.O compartilhamento das informações relativas à situação económica
financeira somente poderáser implementado nos limites fixadospelo CódigoTributário Nacional.

ou

CLÁUSULASÉTIMA DA RESERVADECOMPETÊNCIA

Ospartícipes acordam que a PFnãodisponibilizará informações protegidas pelo sigilo previsto no art. 20
do Códigode ProcessoPenal.

CLÁUSULAOITAVA DAALTERAÇÃOERESIUÇÃO

EsteAcordo poderá ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto e ao disposto na CláusulaSétima, a
qualquer tempo, mediante Termo Aditivo, bem como resilido, por conveniência administrativa, mediante
notificação por escrito, com antecedênciade 30(trinta) dias, reputando-seextinto o Instrumento com o
decurso do referido prazo, contado do recebimento da comunicação.

CLÁUSUL.ANONA - DA DENÚNCIA E RESCISÃO

O presente Acordo poderá ser denunciado pelos partícipes a qualquer tempo, mediante notificação por
escrito, com antecedênciamínima de 60 (sessenta)dias, ficando os signatários responsáveispelas
obrigaçõese auferindo as vantagensdecorrentes do ajuste no período de sua vigência, respeitando as
obrigações assumidascom terceiros.

SUBCLAUSULAPRIMEIRA.Opresente Acordo poderá ser rescindido, independentemente do instrumento
de sua formalização,a qualquer momento, independente de prévia notificação ou interpelação judicial
ou extrajudicial, quando um dos partícipes descumprir as obrigaçõesassumidas,bem como devido à
superveniênciade normalegalou fato administrativoque o torne formal ou materialmenteinexequível,
ficando os partícipes responsáveis pelasobrigações decorrentes do tempo de vigência e lhes creditando,
Igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período.

SUBCLAUSULASEGUNDA. Nos casosprevistos na Subcláusula Primeira, os trabalhos em fase de execução
serãodefinidose resolvidospor meiode Termode Encerramento,em que se definirãoas
responsabilidades relativas à conclusãoou à extinção, conforme o caso.

SUBCLAUSULATERCEIRA.EsteAcordo poderá ser denunciado,a qualquer tempo, independentemente
ulas, ou ainda pela
imediata rescisão,
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Seránula de pleno direito toda e qualquer medida ou decisão,relativa a este Acordo, que contrarie o
disposto nos estatutos regimentos e demais atos normativos dos partícipes.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA DA PUBLICAÇÃOEEFICÁCIA

A PFprovidenciará os trâmites necessáriosà publicidade deste Acordo e, se for o caso, de seusTermos
Aditivos, até o quinto dia útil do mês seguinte ao da respectiva assinatura.

SUBCLÁUSULAÚNICA.Oextrato correspondente deverá ser publicado no Diário Oficial da União em até
20(vinte) dias, contados da data especificada no capuzdesta Cláusula,quando, então, será declarada a
eficácia do Instrumento.

CLÁUSULADECIMA SEGUNDA DA DIVULGAÇÃO

Quaisquer solicitaçõesde divulgaçãona mídia deverão ser dirigidas à contraparte, obtendo-se prévia
aprovação quanto ao conteúdo a ser veiculado e a carreta utilização das marcas dos partícipes.

CLÁUSULADECIMA TERCEIRA DOSRECURSOSFINANCEIROS

O presente Acordo é celebrado a título gratuito, não implicando compromissos financeiros ou
transferências de recursos.

SUBCLAUSULAPRIMEIRA.Asdespesasdecorrentes deste Instrumento correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias dos partícipes, em conformidade com asresponsabilidades assumidas.

SUBCLAUSULASEGUNDA.Quandoasaçõesresultantesdeste Instrumento demandarema transferência
de recursos financeiros entre os partícipes, tal procedimento serádisciplinado por meio de instrumento
específico.

SUBCLAUSULATERCEIRA.Se a execução da parceria, em qualquer momento, demandar a contratação de

serviçosde terceiros ou a aquisição de bens por parte da União, deverá ser realizada licitação, salvo nas
hipóteses legais de dispensa ou inexigibilidade, sendo vedada a utilização de intermediários ou
"fundações de apoio"

CLÁUSULADECIMA QUARTA - DA VIGENCIA

EsteAcordoterá a vigênciade 60 (sessenta)meses,contadosda datade publicaçãode seuextrato no
Diário Oficial da União.
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SUBCLÁUSULAÚNICA.As dúvidas e questões divergentes oriundas do presente Instrumento, bem como

do Planode Trabalhoe, se for o caso,dos Protocolosde Execuçãoou Termosde Cooperação,serão
dirimidas administrativamente pelos partícipes.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO

Ficaeleita a Câmarade Conciliaçãoe Arbitragemda União,com renúnciade qualqueroutro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir toda e qualquer dúvida da execução deste Acordo de Cooperação.

E, por estarem, assim,de pleno acordo, assinamo presente Acordo em 07 (sete) vias, de igual teor e
forma, na presençadas tes)emunhas infrassignatárias,para que se produzam os necessáriosefeitos
legais
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ANEXOI

PLANO DETRABALHO

l - IDENTIFICAÇÃODO OBJETO

1.1.0 presenteAcordotem por objeto a cooperaçãomútua de seuspartícipespor meio do Sistema
Nacional de Informações Criminais- SINIC,com o objetivo de promover o intercâmbio de informações
criminais, de forma a prevenir e reprimir a criminalidade no Brasil. EsteAcordo compreende: consulta

a dados sobre inquéritos policiais instaurados; impressão de antecedentes criminais dos indiciados
constantesno SINIC;inclusãoe alteração de informações sobre distribuições e decisõesjudiciais de
processos oriundos de inquéritos policiais dos indiciados constantes no sistema; e, por fim, acessoa
informaçõessobrerecolhimento esoltura de sentenciados.

2 - JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO

2.1. O objeto do presente Acordo de Cooperaçãoé de interessemútuo, visando aperfeiçoar o
intercâmbio eletrânico de informações para a utilização do Sistema Nacional de Informações Criminais
SINIC,contribuindo para a prevenção e repressão da criminalidade no Brasil.

3 - METAS DE EXECUÇÃO

3.1. Promovero intercâmbio de informaçõescriminaisejudiciais por meio do SINIC;

3.2. Capacitaros servidores do CJF,do STJ,dos TRFse respectivasSeçõesJudiciáriaspara consultar,
incluir e alterar os dados e informaçõesoriginadosdo órgão, consultar e imprimir as folhas de
antecedentescriminais diretamente do sistema,resultando em celeridade processuale economiade
material.

4 - ETAPAS OU FASESDE EXECUÇÃO

4.1. As reuniões para o desenvolvimentodo objeto deste Acordo serão realizadasem datas pré-
ajustadas, entre integrantes das instituições partícipes, osquais definirão o horário e a duração de tais

eventos e a participação de terceiros, sendo asetapas:

4.1.1. Instalação do SINICno CJF,no STJ,nos TRFse nasrespectivas SeçõesJudiciárias;

4.1.2. Disponibilização de

4.1.3.Capacitaçãodos

4.1.4. Normatização dos



5.1. EsteAcordoterá a vigênciade 60(sessenta)meses,contadosa partir da datade suapublicação,
observando-se o disposto na CláusulaDécimaQuarta do Acordo de CooperaçãoTécnica.

5.2. Asetapas e/ou fasesprogramadasobedecerãoa cronogramapróprio, na medida em que forem
celebrados os Protocolos de Execução.
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